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EMENTA

Ementa: DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
EM HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE 
DROGAS. ALEGAÇÃO DE INÉPCIA DA DENÚNCIA. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. HIPÓTESES 
EXCEPCIONAIS NÃO CONFIGURADAS. PROVA DA 
MATERIALIDADE E INDÍCIOS DE AUTORIA. PACIENTE QUE 
SUPOSTAMENTE TERIA GUARDADO E COMERCIALIZADO 
ENTORPECENTES. DENÚNCIA SUFICIENTEMENTE 
DESCRITA. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso em habeas corpus interposto pela defesa de W da R 
B, acusado do crime de associação para o tráfico de drogas (art. 
35 da Lei n. 11.343/2006), contra acórdão que negou o 
trancamento da ação penal. Alega-se a inépcia da denúncia, que 
não teria descrito de forma específica a conduta do recorrente, 
nem a sua participação no suposto crime.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em determinar se a 
denúncia apresentada atende aos requisitos do art. 41 do 
Código de Processo Penal, com descrição suficiente dos fatos, e 
se há indícios mínimos de autoria e materialidade que justifiquem 
o prosseguimento da ação penal.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O trancamento de ação penal pela via do habeas corpus é 
medida excepcional, admitida apenas quando há comprovação 
inequívoca de atipicidade da conduta, extinção da punibilidade 
ou ausência de indícios de autoria e materialidade.
4. No caso, a denúncia cumpre os requisitos do art. 41 do CPP, 
descrevendo de forma suficiente a suposta prática delitiva e a 
participação do recorrente, com base em elementos colhidos no 
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inquérito policial, como depoimentos de corréus que indicaram a 
atuação do paciente na guarda e comercialização de 
entorpecentes.
5. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que a 
denúncia não precisa detalhar exaustivamente todas as 
circunstâncias da conduta, bastando a narrativa clara dos fatos 
que configurem o crime imputado, permitindo ao acusado o 
pleno exercício de sua defesa.
6. Não se constatam, nos autos, elementos que justifiquem o 
trancamento da ação penal, sendo necessário o prosseguimento 
da instrução processual para a apuração das responsabilidades 
penais.
IV. RECURSO DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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IV. RECURSO DESPROVIDO.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o relatório de fls. 227 
(e-STJ):

 

Trata-se de recurso em habeas corpus com pedido liminar interposto 
por W DA R B contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL (HC nº 5341115-
27.2023.8.21.7000).

O recorrente foi denunciado pela prática do delito previsto no art. 35, 
caput, da Lei n. 11.343/2006 (e-STJ fls. 13-16).

O habeas corpus impetrado pela defesa foi denegado por meio de 
acórdão assim ementado (e-STJ fl. 186): 

 

HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. 
PRETENSÃO DE TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. HIPÓTESES 
RESTRITAS NÃO CONSTATADAS.

O trancamento de ação penal via habeas corpus é somente admitido 
em hipótese excepcionais, o que não se verificou.

Inexistindo defeito na denúncia apresentada ou ainda, verificados nos 
autos indícios mínimos de materialidade e de autoria delitiva, 
perfeitamente cabível o recebimento da denúncia e prosseguimento da 
ação penal.

ORDEM DENEGADA.

 

A defesa alega, em síntese: a) "a denúncia não descreveu de forma 
específica qual teria sido a colaboração do recorrente na suposta 
associação, nem a forma como se deu o ajuste prévio (liame subjetivo) 
entre ele e os demais denunciados. A denúncia apenas se limitou a 
apresentar a conduta abstratamente prevista no tipo penal" (e-STJ fls. 
198-199); b) "se existe prova da materialidade delitiva e indicativos de 
autoria, deve a denúncia, lastreada nesses elementos, individualizar e 
descrever minimamente a participação do acusado na prática 
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criminosa, o que, deveras, não se verificou" (e-STJ fl. 199); e 
c) "descrever de forma abstrata que o recorrente associou-se para o 
fim de praticar reiteradamente o crime de tráfico de drogas, sem 
qualquer referência as circunstâncias que evidenciam a sua 
participação ou deixando de delinear objetivamente a tipificação da 
sua conduta é uma acusação imprecisa que, por consequência, torna 
a denúncia inepta" (e-STJ fls. 200-201).

Requer, liminar e definitivamente, o provimento do recurso para trancar 
a ação penal, em razão da inépcia da denúncia ou pela ausência de 
justa causa.

 

A liminar foi indeferida.

As informações foram prestadas.

O Ministério Público Federal promoveu a denegação da ordem.

É o relatório.
 

VOTO

Consigno, ab initio, que a Terceira Seção desta Corte, seguindo 
entendimento firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, sedimentou 
orientação no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio, situação que implica o não conhecimento da impetração, ressalvados casos 
excepcionais em que configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento 
ilegal, sendo possível a concessão da ordem de ofício. Veja-se:

 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. ESTUPRO DE VULNERÁVEL E SATISFAÇÃO DA 
LASCÍVIA MEDIANTE PRESENÇA DE CRIANÇA OU 
ADOLESCENTE. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
PERICULOSIDADE. NECESSIDADE DE RESGUARDAR A ORDEM 
PÚBLICA. CONTEMPORANEIDADE. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício

[...]

5. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 934.995/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 23/9/2024, DJe de 26/9/2024.)
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. PRISÃO DOMICILIAR. GENITOR. IMPRESCINDIBILIDADE 
DE CUIDADOS AO FILHO MENOR NÃO DEMONSTRADA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. RECURSO 
DESPROVIDO.

I - A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal firmou orientação 
no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo 
ante a previsão legal de cabimento de recurso pertinente. 
Precedentes.

[...]

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 764.589/PR, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 6/2/2024, DJe de 14/2/2024).

 

O entendimento é de elevada importância, porquanto se deve utilizá-lo 
com fito de preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de 
poder, garantindo a necessária celeridade no seu julgamento.

Quanto à tese sustentada pela defesa, assim se manifestou a origem (e-STJ Fl.184-
185):

 

No caso em tela, inexistem elementos aptos a modificar a 
fundamentação proferida, motivo pelo qual é caso de denegar a 
ordem.

Assim constou da denúncia oferecida, especificamente no que 
concerne ao ora paciente:

Desde data incerta, mas até o dia 13 de fevereiro de 2023, por volta 
das 18h00min, em endereço não suficientemente esclarecido, mas 
nesta Cidade, os denunciados (...) associaram-se para o fim de 
praticar, reiteradamente, o crime de tráfico de drogas, previsto no 
artigo 33, caput, da Lei 11.343/06.

Para tanto, os denunciados ajustaram, entre si, a responsabilidade de 
manter em depósito, guardar, transportar, comercializar e fornecer 
substâncias entorpecentes e que determinam dependência física ou 
psíquica, como a Cocaína e a Maconha.

Essa associação perdurou, pelo menos, até o dia 24 de Abril de 2023, 
quando o denunciado (...) foi preso preventivamente, em razão dos 
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crimes descritos nos fatos 1 e 2.

(...)

Consoante informações constantes do Inquérito Policial, o 
envolvimento do paciente na empreitada delitiva decorreu do 
depoimento dos corréus (...) os quais o reconheceram como sendo a 
pessoa que vendeu os entorpecentes com eles apreendidos (1.1, fls. 
2, 5/7, 9/10, 15/16).

Do que se verifica nos autos, ele foi apontado como um dos 
responsáveis pela guarda e comercialização de entorpecentes. 
Salienta-se que a denúncia cumpriu integralmente com a previsão do 
artigo 41 do Código de Processo Penal, havendo prova da 
materialidade delitiva e indicativos de autoria.

 

De fato, o trancamento da ação penal em sua fase embrionária é 
providência excepcionalíssima, submetida à existência de "inequívoca comprovação 
da atipicidade da conduta, da incidência de causa de extinção da punibilidade ou da 
ausência de indícios de autoria ou de prova sobre a materialidade do delito" (AgRg 
no HC 843621 / PR, Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DATA DO 
JULGAMENTO 18/12/2023, DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 20/12/2023), 
elementos inexistentes nos autos.

Embora tenha afirmado o recorrente o não preenchimento dos requisitos 
previstos no art. 41 do CPP, certo é que a análise da peça recursal indica, com 
clareza, a descrição da suposta atividade delitiva (traficância e associação para o 
tráfico) e a possível participação do paciente (guarda e comercialização de 
entorpecentes).

Portanto, no presente feito, verificada a análise, mesmo que sucinta, do 
preenchimento dos requisitos necessários ao regular processamento da demanda 
penal, há de prevalecer o "entendimento desta Corte (de) que a decisão proferida por 
ocasião do exame da resposta à acusação não precisa ser exaustiva, sob pena, 
inclusive, de antecipação indevida do juízo de mérito. A abordagem das teses da 
defesa, mesmo sucinta, confere validade à decisão" (AgRg no HC n. 730.089/SP, 
relator Ministro Olindo Menezes (Desembargador convocado do TRF 1ª Região), 
Sexta Turma, julgado em 18/10/2022, DJe de 21/10/2022). 

Ante o exposto, nego provimento ao presente recurso em habeas 
corpus.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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